        MEMORANDO nº 2/2013

DESTAQUES


ASSUNTO: ACTIVIDADE DO MP NO 1º TRIMESTRE DE 2013
O presente memorando insere-se na estratégica de prestação regular de informação pública sobre a actividade e resultados alcançados pelo Ministério Público, focando-se na área do exercício da acção penal. 

Em 2013 a PGDL continuou a metodologia iniciada em 2012, na prossecução da sua actividade, contratualizando com cada uma das circunscrições objectivos específicos e formas de os atingir, de acordo com a realidade de cada uma delas. Foram seleccionadas três vertentes de actuação prioritária: redução de pendências, incremento de utilização das formas processuais simplificadas na pequena e média criminalidade e recuperação dos denominados “processos antigos” (processos registados em 2011 ou anos anteriores).    

Os objectivos globais de cada circunscrição foram posteriormente adaptados, pelo respectivo Procurador da República Coordenador, a cada magistrado.

Na análise ora elaborada, porque trimestral, não se deixará de referir resultados obtidos pelo Ministério Público do Distrito embora sem a profundidade dos relatórios semestrais e anuais que coincidem com os momentos de fixação e avaliação do grau de preenchimento dos objectivos supra enunciados.
I -  INQUÉRITOS CRIME 

1. Iniciados

No primeiro trimestre de 2013 iniciaram-se, no Distrito Judicial de Lisboa, 53.377 inquéritos, o que representa um decréscimo de 9% em relação ao número de inquéritos entrados durante o período homólogo do ano anterior (59.049).

INQUÉRITOS ENTRADOS 
1.º TRI 2012/1.º TRI 2013
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Da totalidade dos inquéritos entrados neste período de tempo, 23.811 tiveram origem em participações contra agentes desconhecidos (à data do registo inicial), o que corresponde a uma parcela de 44,9% da totalidade dos inquéritos entrados, traduzindo um decréscimo deste segmento em 2,1% por comparação com o período homólogo do ano de 2012.

A redução de percentagem de “desconhecidos” implica uma maior carga de serviços por cada 100 processos novos entrados. 
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2. Findos 
2.1. Números Gerais 

O Ministério Público do Distrito findou, neste 1º trimestre, 56.639 inquéritos, resultado que acentua um trajecto, inequivocamente consolidado, de diminuição de pendências. Na verdade, em relação aos inquéritos entrados durante o trimestre (53.377) o MP findou 106%.
Daqui resultou, agora excluindo os processos findos por decretamento da Suspensão Provisória, à data de 31/03/2013, uma pendência nos serviços do MP do Distrito de 62.464 inquéritos, tal significando um abatimento de 6,5% (4.362 unidades) por referência à pendência verificada no fim do ano de 2012 (66.826
). 
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Por outro lado, a pendência no final deste primeiro trimestre representa cerca de 28,1% em relação ao número de inquéritos iniciados no ano de 2012.
Mantém-se, pois, de forma segura, o rumo que tende a consolidar o objectivo de garantir que as pendências se mantenham em valores inferiores a 30% dos inquéritos entrados no ano anterior.
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2.2. Formas de finalização

O número de inquéritos movimentados (os que transitaram do ano de 2012 mais os iniciados neste trimestre) ascenderam a 120.203, tendo sido finalizados 56.639 inquéritos. Destes, foi exercida a acção penal segundo as seguintes formas:

2.2.1. Acusação 

- Tribunal Colectivo ----  501
- Tribunal Comum Singular (excluindo Sumários) -----  3.244
 
- Tribunal Singular (artº 16º/3 do CPP) --- 946
- Processo Abreviado ---- 642
- Processo Sumaríssimo – 976 

- Processo Sumário ------  2.014
2.2.2. Arquivamento 

- Artº 277º do CPP --- 43.839 

- Artº 280º do CPP ---  150
2.2.3. Suspensão provisória 

- Artº 281º do CPP ---  2.995

2.2.4. Nota
Resulta, dos elementos supra elencados, que mereceram decisão de arquivamento 79,8% dos processos findos e foi exercida a acção penal em 20,2%. 

2.2.5. Processos especiais, consenso e oportunidade (formas simplificadas)

Sob a designação em epígrafe refere-se a análise dos níveis de utilização de um conjunto de instrumentos processuais adequados à intervenção no segmento da pequena e média criminalidade, cuja utilização potencia a celeridade e o consenso processuais.

Aqui se integram as seguintes realidades: a suspensão provisória do processo, o arquivamento com dispensa de pena e as formas de processo sumário, sumaríssimo e abreviado.

Assim, o MP no Distrito: 

- Deduziu acusação em Processo Abreviado em 642 processos;

- Requereu a aplicação em Processo Sumaríssimo em 976 processos;

- Decidiu-se pelo arquivamento com dispensa de pena (artº 280º do CPP) em 150 processos,

- Decidiu-se pela Suspensão Provisória do Processo em 2.995
 processos;

- Requereu o julgamento em Processo Sumário em 2.014 processos.

Atenta a orientação desta PGD, no sentido de “pelo menos 60% dos casos transmitidos ao Ministério Público” e em que, por este, seja entendido haver indícios suficientes da prática de infracção penal, serem tratados pelas formas simplificadas e pelos institutos de consensualização (o Processo Sumário, o Processo Abreviado, o Processo Sumaríssimo, a Suspensão Provisória do Processo e o Arquivamento com Dispensa de Pena), constata-se que, globalmente, estas formas processuais e institutos foram utilizados em 6.777 processos.

Este número representa 59.1% do universo dos processos findos em que se apuraram indícios bastantes para o exercício da acção penal (11.468), o que corresponde a um acréscimo de 2.2 pontos percentuais que traduzem uma evolução de 3.8% em comparação com os resultados de final de 2012 e uma aproximação muito positiva e substantiva aos objectivos propostos, em concreto para este ano de 2013, para o MP do Distrito Judicial de Lisboa, tendo como perspectiva de fundo a supra referida meta de 60%.
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No caso concreto das 13 circunscrições que compõem o Distrito Judicial de Lisboa, oito (8) já atingiram o nível de 60% pretendido e 2 rondam os 59%.

	% simplificados sobre o total de findos do Círculo

	Círculos
	2010
	2011
	2012
	1.º Trimestre 2013
	Variação 2010/  1.º Tri 2013

	A. Heroísmo
	50,6
	62,4
	62,9
	69,4
	18,8

	Ponta Delgada
	52,0
	56,5
	61,2
	65,9
	13,9

	Caldas da Rainha
	44,2
	44,2
	60,3
	64,5
	20,3

	Torres Vedras
	52,9
	43,8
	56,1
	62,5
	9,6

	Lisboa
	46,2
	50,1
	57,2
	60,7
	14,5

	Oeiras
	46,3
	50,5
	66,1
	60,7
	14,4

	GLN
	55,5
	58,6
	63,9
	60,3
	4,8

	Funchal
	47,6
	57,3
	51,4
	60,0
	12,4

	Cascais
	59,0
	48,9
	59,0
	59,4
	0,4

	Almada
	41,1
	42,6
	45,0
	57,3
	16,2

	Barreiro
	43,7
	48,5
	52,3
	52,3
	8,6

	Loures
	35,6
	49,3
	53,6
	50,3
	14,7

	V.F.Xira
	39,4
	40,3
	46,8
	46,1
	6,7

	PGD Lisboa
	47,0
	50,9
	56,9
	59,1
	12,1


O resultado ora atingido representa uma evolução positiva em relação ao resultado apurado em 31/12/2012 (56,9%) concretizado em mais 3,8% dos inquéritos em que o MP entendeu existirem indícios para o exercício da acção penal tratados e resolvidos sob a forma dos institutos de consenso e simplificação. 
Estes resultados evidenciam um esforço contínuo no sentido da prossecução dos objectivos consensualizados e sobretudo a interiorização firme de uma cultura de assunção de responsabilidades e organização com vista ao atingir, em permanência, patamares de qualidade muito positiva.

Importa manter e intensificar este caminho

3.Inquéritos Pendentes 

3.1 Processos Antigos 

Consideram-se antigos, em 31/03/2013, os processos iniciados em 2011 e em anos anteriores.

Os critérios e objectivos assentes nesta PGD, sobre esta matéria, reconduzem-se a metas de pendência de processos “antigos” de 8% durante o primeiro trimestre, 4% em 30 de Junho e 2% em 31 de Dezembro, sendo que o ratio aqui em consideração é encontrado sobre as entradas do ano anterior e, no caso de 31 de Dezembro, já sobre as entradas do ano em causa.

Ora, dos 62.464 inquéritos pendentes neste primeiro trimestre de 2013, verifica-se que 15.445 são do ano de 2011 e anteriores, o que corresponde a 6,9% dos inquéritos iniciados em 2012 (221.876). Ocorreu, assim, uma evolução muito positiva face aos resultados homólogos de 2011 (7%), traduzindo este resultado o cumprimento e ultrapassagem do objectivo de 8% supra enunciado.
Trata-se, mais uma vez, de um percurso consolidado a representar uma cultura de apresentação de resultados resultante de um trabalho de qualidade.

Importa, pois, continuar o esforço de total recuperação dos denominados “processos antigos” sempre com especial atenção aos objectivos contratualizados com cada circunscrição sob este aspecto.
Antiguidade dos inquéritos face aos processos entrados

	INQUÉRITOS ENTRADOS
	Antiguidade dos inquéritos

	Círculo
	Comarca
	Entradas
	2013
	%
	2012
	%
	2011
	%
	-2011
	%

	A. Heroísmo
	Angra Heroísmo
	1461
	275
	18,8%
	411
	28,1%
	88
	6,0%
	44
	3,0%

	A. Heroísmo
	Cruz Flores
	120
	19
	15,8%
	35
	29,2%
	7
	5,8%
	1
	0,8%

	A. Heroísmo
	Graciosa
	153
	29
	19,0%
	31
	20,3%
	4
	2,6%
	0
	0,0%

	A. Heroísmo
	Horta
	507
	93
	18,3%
	184
	36,3%
	104
	20,5%
	227
	44,8%

	A. Heroísmo
	Praia Vitória
	811
	99
	12,2%
	133
	16,4%
	125
	15,4%
	43
	5,3%

	A. Heroísmo
	S. Roque
	359
	3
	0,8%
	112
	31,2%
	48
	13,4%
	49
	13,6%

	A. Heroísmo
	Velas
	262
	31
	11,8%
	56
	21,4%
	16
	6,1%
	8
	3,1%

	Almada
	Almada
	9305
	809
	8,7%
	1816
	19,5%
	465
	5,0%
	240
	2,6%

	Almada
	Seixal
	9078
	817
	9,0%
	1139
	12,5%
	335
	3,7%
	146
	1,6%

	Almada
	Sesimbra
	2359
	214
	9,1%
	762
	32,3%
	680
	28,8%
	440
	18,7%

	Barreiro
	Barreiro
	4890
	459
	9,4%
	719
	14,7%
	243
	5,0%
	167
	3,4%

	Barreiro
	Moita
	4758
	354
	7,4%
	623
	13,1%
	238
	5,0%
	138
	2,9%

	Barreiro
	Montijo
	4179
	356
	8,5%
	1031
	24,7%
	521
	12,5%
	435
	10,4%

	Caldas da Rainha
	Bombarral
	603
	71
	11,8%
	188
	31,2%
	85
	14,1%
	85
	14,1%

	Caldas da Rainha
	Caldas
	3067
	398
	13,0%
	469
	15,3%
	73
	2,4%
	33
	1,1%

	Caldas da Rainha
	Peniche
	1512
	241
	15,9%
	202
	13,4%
	45
	3,0%
	25
	1,7%

	Caldas da Rainha
	Rio Maior
	1205
	105
	8,7%
	193
	16,0%
	49
	4,1%
	32
	2,7%

	Cascais
	Cascais
	11518
	968
	8,4%
	1872
	16,3%
	539
	4,7%
	272
	2,4%

	Funchal
	Funchal
	6333
	722
	11,4%
	952
	15,0%
	157
	2,5%
	122
	1,9%

	Funchal
	Ponta do Sol
	1162
	147
	12,7%
	207
	17,8%
	33
	2,8%
	26
	2,2%

	Funchal
	Porto Santo
	177
	22
	12,4%
	41
	23,2%
	17
	9,6%
	14
	7,9%

	Funchal
	S. Vicente
	426
	43
	10,1%
	67
	15,7%
	20
	4,7%
	5
	1,2%

	Funchal
	Sta Cruz
	2120
	295
	13,9%
	353
	16,7%
	76
	3,6%
	49
	2,3%

	GLN
	Amadora
	13317
	1114
	8,4%
	1680
	12,6%
	344
	2,6%
	192
	1,4%

	GLN
	Mafra
	3172
	300
	9,5%
	563
	17,7%
	189
	6,0%
	129
	4,1%

	GLN
	Sintra
	19333
	1493
	7,7%
	2895
	15,0%
	848
	4,4%
	622
	3,2%

	Lisboa
	DIAP
	73138
	3466
	4,7%
	6710
	9,2%
	1737
	2,4%
	1085
	1,5%

	Loures
	Loures
	14392
	1585
	11,0%
	2789
	19,4%
	1063
	7,4%
	702
	4,9%

	Oeiras
	Oeiras
	7324
	757
	10,3%
	1069
	14,6%
	167
	2,3%
	95
	1,3%

	Ponta Delgada
	Nordeste
	198
	21
	10,6%
	24
	12,1%
	2
	1,0%
	2
	1,0%

	Ponta Delgada
	Ponta Delgada
	5094
	819
	16,1%
	1406
	27,6%
	333
	6,5%
	69
	1,4%

	Ponta Delgada
	Povoação
	262
	28
	10,7%
	50
	19,1%
	12
	4,6%
	2
	0,8%

	Ponta Delgada
	Ribeira Grande
	2126
	407
	19,1%
	542
	25,5%
	66
	3,1%
	15
	0,7%

	Ponta Delgada
	V.F.Campo
	550
	70
	12,7%
	18
	3,3%
	9
	1,6%
	1
	0,2%

	Ponta Delgada
	Vila do Porto
	219
	20
	9,1%
	55
	25,1%
	7
	3,2%
	1
	0,5%

	Torres Vedras
	Cadaval
	732
	89
	12,2%
	133
	18,2%
	30
	4,1%
	17
	2,3%

	Torres Vedras
	lourinhã
	1247
	156
	12,5%
	224
	18,0%
	99
	7,9%
	168
	13,5%

	Torres Vedras
	Torres Vedras
	3805
	380
	10,0%
	442
	11,6%
	90
	2,4%
	54
	1,4%

	V.F.Xira
	Alenquer
	1614
	191
	11,8%
	258
	16,0%
	139
	8,6%
	50
	3,1%

	V.F.Xira
	Benavente
	2696
	247
	9,2%
	516
	19,1%
	174
	6,5%
	91
	3,4%

	V.F.Xira
	V.F. Xira
	6292
	706
	11,2%
	895
	14,2%
	184
	2,9%
	88
	1,4%

	TOTAL PGDL
	 
	221876
	18419
	8,3%
	31865
	14,4%
	9461
	4,26%
	5984
	2,69%


Nota: Foram incluídos os processos suspensos (apesar de não serem "processos pendentes") por não ser possível obter dados por circunscrição
O quadro seguinte, elaborado com base em critérios diversos dos acima mencionados, reflecte a antiguidade dos inquéritos, por comarca, assinalando a amarelo os valores superiores à média do Distrito Judicial de Lisboa:  

Antiguidade dos inquéritos face às pendências

	PENDÊNCIA DE INQUÉRITOS
	Antiguidade dos inquéritos

	Círculo
	Comarca
	Pendências
	2013
	%
	2012
	%
	2011
	%
	-2011
	%

	A. Heroísmo
	Cruz Flores
	62
	19
	30,6%
	35
	56,5%
	7
	11,3%
	1
	1,6%

	A. Heroísmo
	Horta
	608
	93
	15,3%
	184
	30,3%
	104
	17,1%
	227
	37,3%

	A. Heroísmo
	Angra Heroísmo
	818
	275
	33,6%
	411
	50,2%
	88
	10,8%
	44
	5,4%

	A. Heroísmo
	Graciosa
	64
	29
	45,3%
	31
	48,4%
	4
	6,3%
	0
	0,0%

	A. Heroísmo
	Praia Vitória
	400
	99
	24,8%
	133
	33,3%
	125
	31,3%
	43
	10,8%

	A. Heroísmo
	Velas
	111
	31
	27,9%
	56
	50,5%
	16
	14,4%
	8
	7,2%

	A. Heroísmo
	S. Roque
	212
	3
	1,4%
	112
	52,8%
	48
	22,6%
	49
	23,1%

	Almada
	Sesimbra
	2096
	214
	10,2%
	762
	36,4%
	680
	32,4%
	440
	21,0%

	Almada
	Almada
	3330
	809
	24,3%
	1816
	54,5%
	465
	14,0%
	240
	7,2%

	Almada
	Seixal
	2437
	817
	33,5%
	1139
	46,7%
	335
	13,7%
	146
	6,0%

	Barreiro
	Montijo
	2343
	356
	15,2%
	1031
	44,0%
	521
	22,2%
	435
	18,6%

	Barreiro
	Barreiro
	1588
	459
	28,9%
	719
	45,3%
	243
	15,3%
	167
	10,5%

	Barreiro
	Moita
	1353
	354
	26,2%
	623
	46,0%
	238
	17,6%
	138
	10,2%

	Caldas da Rainha
	Bombarral
	429
	71
	16,6%
	188
	43,8%
	85
	19,8%
	85
	19,8%

	Caldas da Rainha
	Peniche
	513
	241
	47,0%
	202
	39,4%
	45
	8,8%
	25
	4,9%

	Caldas da Rainha
	Caldas
	973
	398
	40,9%
	469
	48,2%
	73
	7,5%
	33
	3,4%

	Caldas da Rainha
	Rio Maior
	379
	105
	27,7%
	193
	50,9%
	49
	12,9%
	32
	8,4%

	Cascais
	Cascais
	3651
	968
	26,5%
	1872
	51,3%
	539
	14,8%
	272
	7,5%

	Funchal
	Porto Santo
	94
	22
	23,4%
	41
	43,6%
	17
	18,1%
	14
	14,9%

	Funchal
	Ponta do Sol
	413
	147
	35,6%
	207
	50,1%
	33
	8,0%
	26
	6,3%

	Funchal
	Sta Cruz
	773
	295
	38,2%
	353
	45,7%
	76
	9,8%
	49
	6,3%

	Funchal
	Funchal
	1953
	722
	37,0%
	952
	48,7%
	157
	8,0%
	122
	6,2%

	Funchal
	S. Vicente
	135
	43
	31,9%
	67
	49,6%
	20
	14,8%
	5
	3,7%

	GLN
	Mafra
	1181
	300
	25,4%
	563
	47,7%
	189
	16,0%
	129
	10,9%

	GLN
	Sintra
	5858
	1493
	25,5%
	2895
	49,4%
	848
	14,5%
	622
	10,6%

	GLN
	Amadora
	3330
	1114
	33,5%
	1680
	50,5%
	344
	10,3%
	192
	5,8%

	Lisboa
	DIAP
	12998
	3466
	26,7%
	6710
	51,6%
	1737
	13,4%
	1085
	8,3%

	Loures
	Loures
	6139
	1585
	25,8%
	2789
	45,4%
	1063
	17,3%
	702
	11,4%

	Oeiras
	Oeiras
	2088
	757
	36,3%
	1069
	51,2%
	167
	8,0%
	95
	4,5%

	Ponta Delgada
	Ponta Delgada
	2627
	819
	31,2%
	1406
	53,5%
	333
	12,7%
	69
	2,6%

	Ponta Delgada
	Ribeira Grande
	1030
	407
	39,5%
	542
	52,6%
	66
	6,4%
	15
	1,5%

	Ponta Delgada
	Povoação
	92
	28
	30,4%
	50
	54,3%
	12
	13,0%
	2
	2,2%

	Ponta Delgada
	Vila do Porto
	83
	20
	24,1%
	55
	66,3%
	7
	8,4%
	1
	1,2%

	Ponta Delgada
	Nordeste
	49
	21
	42,9%
	24
	49,0%
	2
	4,1%
	2
	4,1%

	Ponta Delgada
	V.F.Campo
	98
	70
	71,4%
	18
	18,4%
	9
	9,2%
	1
	1,0%

	Torres Vedras
	Cadaval
	269
	89
	33,1%
	133
	49,4%
	30
	11,2%
	17
	6,3%

	Torres Vedras
	lourinhã
	647
	156
	24,1%
	224
	34,6%
	99
	15,3%
	168
	26,0%

	Torres Vedras
	Torres Vedras
	966
	380
	39,3%
	442
	45,8%
	90
	9,3%
	54
	5,6%

	V.F.Xira
	Alenquer
	638
	191
	29,9%
	258
	40,4%
	139
	21,8%
	50
	7,8%

	V.F.Xira
	V.F. Xira
	1873
	706
	37,7%
	895
	47,8%
	184
	9,8%
	88
	4,7%

	V.F.Xira
	Benavente
	1028
	247
	24,0%
	516
	50,2%
	174
	16,9%
	91
	8,9%

	TOTAL PGDL
	 
	65729
	18419
	28,0%
	31865
	48,5%
	9461
	14,4%
	5984
	9,1%


Nota: Foram incluídos os processos suspensos (apesar de não serem "processos pendentes") por não ser possível obter dados por circunscrição
3.2. Localização das pendências e tempo de resposta 

Os 62.464 inquéritos pendentes encontram-se em investigação:

a) Nos OPC 15.741 (25,2%), sendo 4.392 há mais de 8 meses e 11.349 há menos de 8 meses,

b) Nos Serviços do Ministério Público 46.723 (74,8%), sendo 21.586 há mais de 8 meses e 25.137 há menos de 8 meses.

Daqui resulta que, globalmente, estão pendentes há mais de 8 meses 25.978 e, há menos de 8 meses, 36.486.

Neste contexto, verifica-se que a esmagadora maioria dos inquéritos são instruídos e tramitados nos Serviços do Ministério Público.

Constata-se uma redução de 4.301 inquérito no lote dos processos com mais de 8 meses em relação ao período homólogo do ano transacto.

c) Em 31 de Março de 2013 encontravam-se a aguardar despacho, há mais de 1 mês, 2.740, aqui se detectando uma evolução positiva em relação ao que ficou dito em 31/12/20112 (encontravam-se, então, neste estado 2.968 processos). Embora registando-se esta evolução cumpre assinalar que, em 6 comarcas, ainda existiam, em cada uma delas, mais de 100 processos a aguardar despacho há mais de um mês.

d) Por seu turno, nos serviços de apoio, foram contabilizados a aguardar cumprimento, 16.299 inquéritos, o que corresponde a uma diminuição de 2.840 unidades em relação ao fim do ano de 2012. 

Também neste segmento importa continuar a agilizar e intensificar métodos e procedimentos referentes à organização dos serviços por forma a, não obstante a grave escassez de recursos humanos em várias das circunscrições, seja possível continuar a melhorar e aprofundar o percurso positivo que aqui se desenha. 

4. Fenómenos criminais 

Ponderados os elementos recolhidos, designadamente tendo em perspectiva o elenco da Lei de Política Criminal, podemos enunciar os seguintes dados:

a) A violência relacionada com a comunidade escolar averbou 77 inquéritos;

b) A violência contra profissionais de saúde averbou 3 inquéritos,

c) Em matéria de violência contra idosos foram registados 19 inquéritos,

d) Foram registados 2 inquéritos respeitantes a violência contra deficientes;

e) Crimes contra crianças (que não de natureza sexual) registaram-se 84 casos;

f) Foram averbados 2.441 casos de violência doméstica;

g) Iniciaram-se 198 inquéritos relacionados com crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual de menores;

h) As infracções rodoviárias averbaram 3.477 registos;

i) Crimes de coacção e resistência sobre funcionário atingiram um registo de 192 inquéritos,

j) Registaram-se 736 inquéritos relativos a crimes de droga;

k) E averbaram-se 81 inquéritos na área da corrupção e crimes afins. 

Na comparação com os números do período homólogo de 2012 podemos identificar como mais significativas as seguintes diferenças:

- na área da violência relacionada com a comunidade escolar que cresceu 29 unidades (59%); 
- a subida de mais 12 casos relativa à criminalidade contra profissionais de saúde (171%); 
- a diminuição da criminalidade ligada à violência sobre idosos em 8 casos (29,6%); 
- Diminuição dos casos relativos a crimes contra deficientes em 22 unidades

 (91,6%)

- diminuição de criminalidade relativa a “violência doméstica” em 115 unidades (4,4%)

- diminuição da criminalidade contra crianças (que não de natureza sexual) em 15 unidades (15%); 
- subida das infracções rodoviárias em mais 365 casos (11,7%); 
- diminuição da criminalidade relacionada com “coacção e resistência” sobre funcionário em menos 44 casos (1,4%); 

- diminuição dos crimes relativos ao fenómeno das “drogas” em 224 unidades (23,3%)

- diminuição da criminalidade relativa à área da corrupção e crimes afins em menos 48 inquéritos (59,2%)
5. Nota de síntese

Os mapas que serviram de base a esta análise consentem outras leituras e maior nível de especificação. Evidencia-se:

a) Consolidação da diminuição das pendências, agora cifrada em 62.464 inquéritos, de tal ordem que se mostra cumprido o objectivo de as mesmas não ultrapassarem 30% do número de inquéritos entrados no ano anterior;

b) Manifesta diminuição da pendência dos chamados processos antigos (processos iniciados em 2011 e anos anteriores). Na verdade dos 62.464 pendentes no final deste 1º trimestre verifica-se que 15.445 são do ano de 2011 e anteriores, o que corresponde a 6,9% dos inquéritos iniciados em 2012 (221.876), o mesmo é dizer que, também sob este item, se cumpriu e ultrapassou o objectivo de 8%;
c) Diminuição em 879 unidades dos processos pendentes há mais de 8 meses;
d) Contínuo crescimento da utilização dos processos especiais e de consenso de tal forma que, no fim deste 1º trimestre, se verificou – em relação ao universo de todos os processos em que se confirmaram indícios da prática de infracção – o recurso a esses instrumentos processuais em 59, 1%, o que significa um aumento de 3,8% face aos resultados do final de 2012.

De tudo o que vem de ser exposto resulta evidente uma evolução a que não podemos deixar de dar realce posto que, a todos os títulos, se mostra muito positiva e conseguida através de atitudes e mecanismos que se desejam cada vez mais consolidados.

Os resultados ora destacados (outros poderíamos evidenciar no mesmo sentido) traduzem inequivocamente o notável trabalho desenvolvido pelos magistrados do Ministério Público do Distrito Judicial de Lisboa. Assinale-se que os resultados evidenciados não surgem isolados, ao invés resultam de um caminho consolidado e positivo em todos os segmentos de actividade que queiramos considerar.






*

Serão anexos os mapas estatísticos ilustrativos das considerações e elementos apontados neste Relatório.

Lisboa, 06 de Maio de 2013 

A Procuradora-Geral Distrital de Lisboa

Francisca Van Dunem



Redução na pendência de inquéritos, cifrado em menos 6,5% face ao ano transacto.





59.1% dos inquéritos foram findos com recurso a formas simplificadas de processo penal, o que corresponde a um acréscimo de 3.8% face aos resultados de 2012. 





Redução na percentagem de “processos antigos” (registados em 2011 e anos anteriores) de 7% para 6.9% dos inquéritos iniciados, atingindo-se o objectivo fixado de não ultrapassar os 8% no final do 1.º trimestre. 





A pendência dos processos de inquérito manteve-se em 28,1% dos processos iniciados em 2012, atingindo-se o objectivo fixado de não ultrapassar os 30%. 

















� No relatório do ano 2012 foi mencionado, por lapso, uma pendência a 31.12.2012 de 62.468, quando deveria ter sido de 66.826. 


� Valor encontrado retirando 1.474 de processos sumários registados no mapa de inquéritos findos na coluna “acusados” (outros), os quais já se mostram incluídos no valor de 2.014 sumários infra mencionados no texto.  


� Inclui as suspensões provisórias de processo aplicadas nos processos sumários do TPICL que ascendem a 561


� Inclui as suspensões provisórias de processo aplicadas nos processos sumários do TPICL que ascendem a 561








